
APELAÇÃO CÍVEL N° 46.839-7/00 – CATU 

APELANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO 

APELADOS : RAIMUNDO JOSÉ ATAIDE NETO e sua MULHER 

RELATORA : DESª LUCY MOREIRA 

ADOÇÃO DE MENOR – PROCEDIMENTO PARA DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO PODER E ADOÇÃO SEM 

OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS – DECLARAÇÕES DOS REQUERENTES 

CONTRADITORIAS – APELAÇÃO A QUE SE DÁ PROVIMENTO 

A C O R D Ã O 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n° 46.839-7/00, de Catu, em que 

é Apelante o Ministério Público e Apelados Raimundo José Ataíde Neto e sua Mulher. 

ACORDAM os Desembargadores componentes do Conselho da Magistratura do Tribunal de 

Justiça do Estado em dar provimento à unanimidade de votos. 

RELATÓRIO 

O órgão do Ministério Público, através do Promotor da Comarca, com fundamento no art. 513 

do CPC, apelou da sentença proferida pela Drª Juíza de Direito da Comarca, nos autos de 

adoção tombado sob n° 40/96, intentada por Raimundo José Ataíde Neto e Iracema Gomes 

dos Santos Ataíde, que decidiu pela colocação em família substituta a menor Lorena Silva 

Costa, sem que tivesse se instalado o contraditório. 

Segundo o recorrente, a magistrada, no afã de dar legalidade a uma situação bastante 

benéfica ao bem estar da menor, cuidou logo de dispensar o "estágio de convivência", sem 

verificar se os autores detinham a guarda de fato da infante, aceitando como verdadeiras as 

alegações dos autores, negando vigência ao disposto no art. 167 da Lei 8.069/90. 

O recorrente, também, indica irregularidades no edital de citação dos genitores da menor e, 

que a magistrada nomeou Curadora especial aos citados por edital, determinou a realização de 

"estudo sócio-familiar" e audiência de instrução e julgamento, tudo sem que o Ministério 

Público tivesse sido chamado a intervir no feito, não tendo oportunidade de requerer o que 

julgasse necessário, consoante o art. 202 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Informa o apelante que, segundo o relatório de fls. 20, a criança fora prometida a autora ainda 

no ventre materno, quando realizava trabalho voluntário com gestantes no Hospital Santa 

Isabel, sendo a criança entregue a autora, logo após o parto, na porta da maternidade. Que em 

razão da dificuldade para viajar para o município de Catu, foi, de logo providenciado o registro 

da criança. No entanto, ressalta o apelante que a Promotora Auxiliar pugnou pela instalação 

efetiva e válida de um contraditório, que não se realizou, com violação ao art. 45 do ECA, pelo 

que pugna pela reforma da sentença, decretando-se a anulação de todos os atos a partir da 

citação, com envio de ofícios ao Cartório de Registro de Pessoas Naturais de Nazaré e ao 

Hospital Santa Isabel, nesta Cidade, para que forneçam, se possível, dados que possibilitem a 

citação pessoal dos pais da adotanda. 



A apelação foi recebida. Os apelados não se manifestaram. Nesta instância os autos foram 

sorteados a' eminente Desª Celsina Reis: 

Com vistas dos autos a Procuradora de Justiça que opinou através do Parecer n° 2493 entende 

que o juiz deu encaminhamento à questão como deveria tê-lo feito, observando os preceitos 

legais, como, também, o bem estar da menor, sendo pelo improvimento do apelo. 

Por novo sorteio, coube-me a relatoria deste recurso. 

VOTO 

Raimundo José Ataíde Neto e Iracema Gomes dos Santos Ataíde, qualificados, pediram a 

adoção da menor Lorena Silva Costa, nascida em 19.09.96, alegando que são casados e têm 

um filho com idade, à época, de quatorze anos. Ocorreu que, passando uns dias em Salvador 

descobriram uma moça que tinha acabado de conceber uma filha e estava disposta a abrir 

mão dela, dado que se encontrava em péssima situação financeira morando em um barracão 

com mais três filhos e o companheiro que estava desempregado. 

Esclarecem os apelados que, registrada a menina pelo o pai, desapareceu ele sem deixar 

endereço e, quanto a genitora da menor, lhe informara que iria mudar"de endereço e tentar a 

vida em outra cidade. 

A magistrada, pelo despacho de fls. 11 determinou a citação dos genitores da menor Lorena 

através edital, com prazo de 15 dias. 

Como a ação não foi contestada, a magistrada nomeou Curador aos Ausentes e dois Agentes 

da Infância e da Juventude para realizarem o estudo sócio-familiar da menor, a qual já se 

encontrava residindo com os ora apelados. Na mesma oportunidade designou audiência de 

instrução e julgamento do pleito. 

A Curadora de Ausentes manifestou-se às fls. 19, contestando o pedido e ponderando a que 

tão só a necessidade da época fizera que os pais da menor a cedessem e que melhorando de 

vida iriam querer de volta a sua filha, fato esse que levava a improcedência da ação. 

Na sindicância realizada pelos Agentes, a estória da posse da menor já foi feita de modo 

diverso do que fora narrado na inicial. 

Na realidade, a autora, na condição de funcionária da Prefeitura Municipal, na área de serviço 

social dedicava-se ao atendimento de gestantes para acompanhamento médico em Salvador. 

Em uma dessas oportunidades conhecera a genitora da menor que lhe revelou o desejo de dar 

a criança para adoção. Daí surgiu o interesse de adotar dos autores. 

Ressalta-se o fato de que a autora acompanhou toda a gestação da genitora e, no nascimento 

da criança, fora ela entregue no Hospital. Com dificuldades para viajar para Catu seguiu para o 

Juizado de Menores nesta Cidade, onde eles à aconselharam a registrar a menor. 

Destaca-se que a menor fora registrada pelo pai no dia 01.10.96. A criança nasceu em 19 de 

setembro do mesmo ano. 



Deste modo, depreende-se que a narrativa dos autores / apelados não é verdadeira quanto a 

desconhecerem o paradeiro dos genitores da criança. Isto porque, segundo narraram na inicial 

e na informação prestada aos Agentes da Infância, a menor lhes fora entregue ainda no 

Hospital, tão logo nascera. Mas, para viajar para a Cidade de Catu necessitaram procurar o 

Juizado de Menores, onde alguém lhes aconselhou a registrarem a criança. 

Por outro lado, segundo o termo de declaração de fls. 26 nova contradição se evidencia 

quanto ao ato de entrega da menor. Ali o fato ocorrera na porta do Hospital e que a mãe da 

menor fora ao Cartório e registrou a menina. 

É evidente que os autores têm conhecimento do paradeiro dos genitores da menor Lorena e, a 

sua citação irregular para o processo de destituição de pátrio poder e de adoção da menor 

poderá acarretar problemas maiores futuramente. 

Em que pese o parecer da ilustre Procuradora de Justiça, entende-se necessária uma maior 

procura dos genitores dA menor, com o fornecimento de endereço ou mesmo busca efetivada 

na invasão do barbalho, onde se constata que eles residiam. 

No processo sob comento, dois procedimentos se verificaram. Houve a destituição do pátrio 

poder e a colocação da criança, como adotada, em outra família, em uma família substituta. 

Nota-se, ainda, que os apelados residem em Catu e os verdadeiros genitores da menor 

residem ou residiam em Salvador. 

A Lei é tão severa que determina em seu art. 49. 

"A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais." 

O art. 169 do ECA determina: 

"Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátrio poder 

constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será 

observado o procedimento contraditório previstos nas sessões II e III deste Capítulo". 

A instrução constou, apenas, da ouvida da autora, e promoção do Ministério de fls. 28. Não 

recebeu maior atenção. Também não foi ouvida a Procuradora de Ausentes após a instrução 

sumária. 

Ressentindo-se o pedido de maiores cuidados, dá-se provimento ao apelo para que se prossiga 

na instrução com a coleta de novas provas, à unanimidade de votos. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2002 

PRESIDENTE 

RELATORA 

CURADOR 

 


